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SÍNTESE

A presente comunicação, intitulada "Uma Europa para todas as idades", constitui a contribuição
da Comissão para o Ano Internacional dos Idosos organizado pelas Nações Unidas e visa
estimular o debate com os Estados-Membros e entre estes. A Comunicação expõe os efeitos do
envelhecimento da população no emprego, protecção social, saúde e serviços sociais e propõe
uma estratégia para a adopção de respostas políticas eficazes nestes domínios, com base no
reforço da cooperação entre todos os intervenientes e da solidariedade e equidade entre
gerações.

* * *

O desafio que o envelhecimento representa para as nossas sociedades reveste várias dimensões.

Uma das dimensões diz respeito ao relativo declíneo da população activa e ao envelhecimento
da mão-de-obra. Ao longo dos próximos 20 anos assistiremos a modificações consideráveis.
Durante o periodo 1995-2015, o grupo de 20-29 anos registará uma diminuição de 11 milhões
de pessoas (-20%), enquanto o grupo etário de 50-64 anos aumentará em 16,5 milhões de
pessoas (mais de 25%). Esta evolução exige que a gestão dos recursos humanos se concentre
em maior medida nas questões da idade, factor que até agora tem sido negligenciado. Implica
igualmente uma reformulação das políticas, que incentivam a saída antecipada do mercado de
trabalho em vez da aprendizagem ao longo da vida e da oferta de novas oportunidades.

Uma segunda dimensão consiste na pressão sobre os regimes de pensão e nas finanças públicas
provocada pelo número crescente de reformados e pela diminuição da população em idade
activa. Ao longo dos próximos 20 anos, a população de idade superior à idade de reforma
normal, 65 anos, registará um aumento de 17 milhões. Dentro deste grupo, as pessoas muito
idosas, com mais de 80 anos, aumentarão em 5,5 milhões. A equidade inter-gerações requer que
seja dada devida atenção à sustentabilidade a longo prazo das finanças públicas. Deve ser
assegurada uma base mais alargada para os sistemas de protecção social através de uma taxa de
emprego da população activa mais elevada. Os regimes de pensão deverão tornar-se menos
sensíveis à evolução demográfica e a outras transformações.

A terceira dimensão diz respeito à necessidade crescente de cuidados de saúde e assistência às
pessoas idosas. O grande aumento do número de pessoas muito idosas que necessitam de
assistência exercerá uma pressão crescente sobre os sistemas formais de prestação de cuidados.
Estes sistemas terão de ser desenvolvidos para poderem responder à nova situação.
Simultaneamente devem ser adoptadas políticas tendo em vista limitar o aumento da
dependência através da promoção de um envelhecimento saudável, da prevenção dos acidentes
e da reabilitação após uma doença.

A quarta dimensão refere-se à crescente diversidade dos recursos e das necessidades dos
idosos. A situação familiar e habitacional, o nível educacional, o estado de saúde e o nível de
recursos são factores determinantes para a qualidade de vida dos idosos. Felizmente, nos nossos
dias, a grande maioria dos idosos beneficia já de um nível aceitável de protecção. No entanto, o
facto de a maior parte dos idosos beneficiar de melhores condições de vida do que no passado
não nos deve tornar insensíveis ao risco permanente de exclusão social e pobreza associado à
idade. São necessárias políticas que reflictam de forma mais adequada a diversidade das
situações sociais dos idosos, i.e. que mobilizem melhor os recursos à disposição de largos
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segmentos da população idosa e que permitam lutar com maior eficácia contra os riscos de
exclusão social numa fase mais avançada da vida.

As diferenças entre homens e mulheres adquirem igualmente uma importância especial.
Actualmente as mulheres representam quase dois terços da população com mais de 65 anos. A
protecção social é um aspecto importante desta questão. A participação tradicionalmente fraca
das mulheres no mercado de trabalho, a existência de regimes de protecção social baseados num
modelo que considera o homem como o sustento da família e as diferenças entre os géneros no
que respeita à longevidade são factores que explicam a cobertura insuficiente de muitas
mulheres idosas em termos de pensões.

* * *

As dimensões do desafio do envelhecimento acima descritas levaram a Comissão a formular as
seguintes conclusões políticas:

No âmbito da Estratégia Europeia do Emprego, a União Europeia comprometeu-se a lutar
contra o desemprego e a "chegar a um aumento significativo da taxa de emprego na Europa
numa base duradoura". A baixa taxa de emprego dos trabalhadores idosos foi identificada como
um factor importante e os Estados-Membros foram convidados a desenvolver medidas tendo
em vista a manutenção das aptidões dos trabalhadores, a promoção da aprendizagem ao longo
da vida e a adopção de modalidades de trabalho flexíveis, assim como a rever os sistemas fiscais
e de segurança social no sentido de melhorar os incentivos a aceitar ofertas de emprego e
oportunidades de formação. A estratégia destaca o papel especial dos parceiros socais neste
contexto. A Comissão convidará os parceiros sociais a reflectir sobre a forma como se poderá
dar maior ênfase à dimensão da idade na gestão dos recursos humanos.

Políticas de Protecção Social. No programa de trabalho para 1999, a Comissão propôs-se
desenvolver políticas no sentido de prosseguir a modernização e a melhoria da protecção social.
Está pensado que tal poderá assumir a forma de uma Comunicação sobre protecção social que
proporá um novo processo de cooperação entre a Comissão e os Estados-Membros neste
domínio. A adaptação ao desafio do envelhecimento constituirá uma das várias questões
importantes a abordar neste processo. Deverá procurar-se, particularmente, identificar meios de
inverter a tendência para a reforma antecipada, explorar novas modalidades de reforma
progressiva e tornar os regimes de pensão mais sustentáveis e flexíveis.

Políticas de saúde, prestação de cuidados aos idosos e investigação nestas àreas. No Quinto
programa-quadro de investigação comunitária, a Comissão dedicará especial atenção à
investigação médica e social relacionada com o envelhecimento. Esta cobrirá uma gama vasta
de actividades de investigação incluindo investigação básica, médica, tecnológica e social. Os
aspectos de saúde do envelhecimento constituem também uma preocupação central no âmbito
da preparação de novos instrumentos de saúde pública a nível comunitário. A Comissão apoiará
igualmente os Estados-Membros nos esforços por estes realizados tendo em vista desenvolver
respostas adequadas ao envelhecimento no âmbito dos sistemas de saúde e de prestação de
cuidados, através de estudos sobre o funcionamento dos diversos sistemas.

Políticas de luta contra a discriminação e a exclusão social. No Programa de Acção Social
1998-2000, a Comissão comprometeu-se a fazer propostas baseadas no artigo 13 do Tratado
da Comunidade Europeia tal como modificado em Amsterdão, no qual a discriminação no
trabalho com base na idade seria tratada a par de outros tipos de discriminação. O programa
também estabelece a intenção da Comissão de explorar as possibilidades de desenvolver novos
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programas de acção comunitários baseados nos artigos 13, 129 e 137 do Tratado da
Comunidade Europeia tal como acordado em Amsterdão. Tais programas abrangeriam os
idosos, homens e mulheres, afectados pela discriminação, pelo desemprego e pela exclusão
social.

* * *

A amplitude das transformações demográficas que se anunciam no dealbar do século XXI
obrigará a União Europeia a repensar e modificar as suas práticas e instituições obsoletas. Uma
sociedade activa para todas as idades implica a adopção de uma estratégia que permita aos
idosos permanecer integrados na vida laboral e social e simultaneamente os motive nesse
sentido. O número crescente de reformados constitui uma fonte de experiência e talentos
subutilizada. As pessoas idosas podem igualmente criar novas necessidades, a que as empresas,
as organizações públicas e as ONG deverão responder.

A Comissão está empenhada em estimular o debate sobre os aspectos sociais da evolução
demográfica, promovendo simultaneamente uma Europa para Todas as Idades, i.e. um forte
sentido de solidariedade e equidade entre as gerações. Ao longo do ano de 1999, Ano
Internacional dos Idosos, a Comissão irá apoiar uma série de estudos e conferências sobre os
vários aspectos do envelhecimento activo, tendo em vista ajudar os Estados-Membros na
procura de estratégias adequadas.
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1. INTRODUÇÃO: O CONTEXTO DEMOGRÁFICO

A análise das actuais tendências demográficas conduz às seguintes observações:

• Entre 1960 e 1995, a esperança média de vida dos cidadãos da UE aumentou 8 anos para os
homens e 7 anos para as mulheres. Este é um dos grandes êxitos da última metade do século
XX. No entanto, é precisamente este êxito, associado à queda da fecundidade abaixo do
nível de substituição - actualmente evidente em todos os Estados-Membros - que tornará o
fenómeno do envelhecimento demográfico particularmente dramático no século XXI.

• Dentro em breve a população europeia deixará de crescer em número (ver Gráfico 1). Em
seguida começará a diminuir gradualmente, embora em momentos e a ritmos diferentes
consoante os países e as regiões. Em quase um quarto das regiões europeias, o crescimento
da população terá já cessado antes do final do século. Em breve, a proporção das pessoas
idosas será muito maior e a população em idade activa menor nas nossas sociedades (ver
Gráfico 2). A geração mais jovem, o grupo de 0-14 anos, que representava 17,6% da
população em 1995, descerá para 15,7% em 2015, o que representa uma diminuição de
quase 5 milhões. O grupo de 15-29 anos, ou seja, as pessoas que entram no mercado de
trabalho, diminuirá ainda mais rapidamente (menos 16%, o que equivale a uma diminuição
de 13 milhões de pessoas).

• Entre os grupos etários mais velhos, verificar-se-á exactamente o oposto. O grupo de 50-64
anos aumentará mais de 16 milhões (26%) e o crescimento das pessoas em idade de reforma
(65+) e dos muito idosos (80+) atingirá quase 30% e 40% respectivamente. As modificações
no grupo de 80+ serão mais acentuadas e ocorrerão com maior rapidez do que em qualquer
dos outros grupos etários.

• envelhecimento demográfico tornar-se-á mais pronunciado ao logo das próximas décadas.
Todos os Estados-Membros serão afectados, embora em períodos diferentes e não com a
mesma intensidade.

• Observam-se tendências idênticas nos países candidatos. Exceptuando a Polónia, a República
Eslovaca e Chipre, países onde a população em idade activa continua a crescer, embora a um
ritmo cada vez menor, o envelhecimento demográfico está já em curso e é possível que se
acelere. Para manter o crescimento económico face à quebra significativa do volume da
população em idade activa, será necessário activar as reservas de mão-de-obra existentes.
Além do mais, a maior parte dos Estados candidatos serão confrontados com grandes
desafios, associados ao envelhecimento, no âmbito da protecção social e da saúde, domínios
nos quais deverão tomar medidas específicas a fim de assegurar a sustentabilidade financeira
e diminuir as taxas de mortalidade.

De acordo com o Relatório Demográfico de 1995, os fluxos deimigrantes provenientes de
países terceiros podem, na melhor das hipóteses, contribuir apenas parcialmente para abrandar o
processo de envelhecimento da população. Em comparação com os níveis actuais, aimigração
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líquida para a União deveria subir para mais de 4 milhões por ano após2005 para compensar o
efeito de envelhecimento das gerações dobaby boom1.

• envelhecimento suscita igualmente questões importantes em matéria de igualdade de
oportunidades. A fraca participação no mercado de trabalho das actuais gerações de
mulheres com mais de 50 anos é, em grande medida, uma consequência das condições
desfavoráveis ao trabalho das mulheres existentes no passado. Dado que as mulheres vivem,
em média, 6 a 8 anos mais do que os homens, as pensões são particularmente importantes
para a população feminina. No entanto, devido à sua baixa taxa de actividade, as mulheres
correm o risco de não beneficiarem de uma cobertura suficiente neste domínio.

O envelhecimento demográfico obrigará a sociedade europeia a adaptar-se e a população da
Europa a modificar o seu comportamento. O grau em que estas transformações sociais e
comportamentais se poderão realizar de forma positiva dependerá em grande medida das
políticas aplicadas a nível europeu, nacional e local. Na presente Comunicação, a Comissão
expõe os seus pontos de vista sobre as modificações políticas necessárias em matéria de
emprego, pensões, estratégias de saúde e prestação de cuidados, bem como das políticas de
promoção da participação e da coesão social.

2. ADAPTAR AS POLÍTICAS E PRÁTICAS DE EMPREGO AO ENVELHECIMENTO

A evolução dos mercados, das tecnologias e da organização do trabalho exige aos trabalhadores
que adaptem as suas competências a um ritmo cada vez mais acelerado. Devido ao
envelhecimento demográfico, a mão-de-obra tornar-se-á um recurso que devemos gerir com
cuidado acrescido. Assistir-se-á, consequentemente, a uma intensificação da procura de
mão-de-obra mais qualificada e dotada de maior empregabilidade, bem como de postos de
trabalho mais adaptáveis.

2.1. Desafios: Processo de envelhecimento e oferta de mão-de-obra.

Em resultado do envelhecimento geral da população e, em particular, com o
envelhecimento da grande vaga demográfica criada pelas gerações dobaby boom
(pessoas que nasceram entre o final dos anos 40 e meados dos anos 60), a população em
idade activa está a envelhecer. A idade média da população em idade activa tem vindo a
aumentar regularmente desde 1995, após um longo período de estabilidade em que se
manteve à volta de 40 anos.

Nos últimos 20 anos, a entrada das gerações dobaby boomna população em idade activa
produziu um grande aumento nesta categoria, principalmente no grupo etário intermédio
de 30-49 anos. Nos próximos 20 anos registar-se-ão alterações consideráveis na
contribuição dos vários grupos etários. O grupo de 20-29 anos, que assegura a renovação
da população em idade activa, registará uma descida de 11milhões. O grupo intermédio
manter-se-á ao nível actual e o mais velho, de 50-64 anos, aumentará 16,5 milhões, ou
seja, mais de 25%.

1 Comissão Europeia (1995): "A situação demográfica na União Europeia", p.18.
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No contexto do envelhecimento demográfico, os níveis de participação e,
consequentemente, os efectivos globais da mão-de-obra, serão cada vez mais
influenciados pelos padrões de actividade das gerações de idade mais avançada (muito
mais numerosas). O Gráfico 4 mostra que se o emprego continuar a crescer a uma taxa
média de 0,6%, como acontece desde 1985, será necessário reduzir para metade os
recursos não utilizados da população em idade activa - os desempregados e os inactivos,
incluindo as pessoas em reforma antecipada - até 2015. Todavia, o desemprego
continuaria a constituir o principal problema na maior parte dos Estados-Membros
durante mais alguns anos.

É, pois, necessário atingir taxas de actividade tão elevadas quanto possível para todos os
grupos da população em idade activa. O êxito na mobilização de recursos humanos
inactivos será um factor fundamental para melhorar os resultados em termos de criação
de emprego e crescimento económico. Para tal será necessário adoptar medidas em
diversas áreas e a diferentes níveis políticos. Entre as principais prioridades são de referir:
o reforço da empregabilidade dos trabalhadores de idade mais avançada, uma revisão das
regras e práticas em matéria de emprego no intuito de adaptar o local de trabalho ao
envelhecimento, a promoção da igualdade de oportunidades.

Nas últimas décadas, as taxas de actividade na Europa beneficiaram da crescente
participação das mulheres no mercado de trabalho. Nos últimos 5 anos, as taxas de
actividade médias globais2 mantiveram-se estáveis, em cerca de 68%, registando-se uma
descida da taxa de actividade dos homens e um aumento da taxa de actividade das
mulheres de todos os grupos etários. Esta evolução reflecte, em particular, a diminuição
da taxa de actividade dos trabalhadores masculinos a partir de uma certa idade, fenómeno
geralmente associado à restruturação industrial. A participação dos homens de 55-64
anos desceu mais de 6 pontos percentuais entre 1986 e 1997, registando-se em
contrapartida um ligeiro aumento de 4 pontos percentuais para as mulheres, mas a partir
de um nível muito baixo.

A reforma antecipada tem igualmente sido considerada como uma forma de criar mais
oportunidades de emprego para os jovens desempregados, embora se deva reconhecer
que a relação directa entre a reforma antecipada e a criação de emprego para os jovens
tem sido mais fraca do que o esperado. Com o envelhecimento da mão-de-obra, se a
Europa mantiver os níveis actuais de saída antecipada do trabalho verificar-se-ão quebras
na oferta de mão-de-obra e pressões decorrentes da dependência dos idosos grandemente
acentuadas.

De um modo geral, os trabalhadores de idade mais avançada estão concentrados nas
indústrias em declínio e as estatísticas mostram que são menos móveis do que os jovens.
São, além do mais, afectados pela tendência das empresas de reduzir progressivamente o
número de operários e de quadros altamente qualificados e recorrer em maior medida a
formas de emprego flexíveis.

2 Estabelece-se uma distinção entre taxa de actividade, que indica a percentagem da população em idade activa que
tem um emprego ou procura trabalho, e a taxa de emprego, que se refere à percentagem da população
efectivamente empregada.
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Actualmente, o investimento na formação e no desenvolvimento do pessoal concentra-se
nos grupos mais jovens, o que acarreta uma desvalorização gradual das qualificações dos
grupos intermédios e dos grupos mais velhos. Estes estão, por conseguinte, menos aptos
a adaptar-se às mudanças. O risco de marginalização e eventual exclusão do mercado de
trabalho aumenta ao longo da sua vida laboral. Os trabalhadores mais idosos consideram
muitas vezes que a reforma antecipada é a única opção que lhes resta.

Para prolongar a vida activa de um número cada vez maior de idosas e evitar a sua
exclusão do mercado de trabalho será fundamental preservar e reforçar a sua
empregabilidade. Para tal será necessário investir nas competências, na motivação e na
mobilidade destas pessoas. Devem ser apoiadas e disseminadas boas práticas no sentido
de assegurar uma aprendizagem ao longo da vida3.

Alguns Estados Membros (a França, por exemplo) adoptaram políticas destinadas a evitar
o despedimento dos trabalhadores mais velhos no contexto da reestruturação industrial.

O objectivo de prolongar a vida activa da mão-de-obra de idade mais avançada não
significa necessariamente que os trabalhadores mais idosos permaneçam no mesmo
emprego. A adopção de um conjunto de medidas destinadas a eliminar as restrições
institucionais, e outras, permitiria promover a mobilidade profissional das pessoas mais
idosas. Algumas empresas poderão considerar necessário contratar trabalhadores de
idade mais avançada para responder às expectativas de consumidores cada vez mais
velhos (refira-se, a título de exemplo, o sector retalhista na Dinamarca). Os contratos
temporários, o trabalho a tempo parcial e a subcontratação representam fontes de criação
de empregos cada vez mais importantes. Da mesma forma, as PME, o emprego
independente e as diversas formas de trabalho flexível contribuem cada vez mais para a
criação de postos de trabalho. As políticas de emprego devem facilitar o acesso dos
trabalhadores mais idosos a estes tipos de empresas e a estas formas de emprego.

Importa igualmente recordar que os sectores mais favoráveis ao crescimento do emprego
podem também ser os mais adequados para a utilização das novas modalidades de
trabalho flexível. Os postos de trabalho oferecidos no sector dos serviços, nas empresas
locais e nas empresas do sector associativo são frequentemente a tempo parcial e a curto
prazo. Podem, assim, responder aos requisitos da promoção do envelhecimento activo e
da reforma progressiva. Estes sectores deveriam tornar-se mais acessíveis para os
trabalhadores de idade avançada.

As empresas ignoram muitas vezes a dimensão da idade na gestão dos recursos humanos
e na concepção dos postos de trabalho. As tecnologias modernas e a ergonomia permitem
diminuir o stress e aumentar a produtividade dos trabalhadores mais idosos,
compensando a diminuição das capacidades físicas no caso de este ser um factor
fundamental. A melhoria do ambiente de trabalho contribuiria igualmente para manter
uma vida saudável durante mais tempo e para o envelhecimento activo.

Uma questão de igual importância diz respeito à adaptação da organização do trabalho e
da gestão das empresas modernas ao envelhecimento. As práticas que, em última

3 Nos programas comunitários de educação e formação já é forte a ênfase na aprendizagem ao longo da vida e será
ainda mais pronunciada nas novas versões em preparação dos programas Socrates e Leonardo da Vinci que
decorrerão do ano 2000 ao ano 2006.
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instância, conduzem à exclusão têm início muito antes da saída do mercado de trabalho.
O rápido crescimento do número de trabalhadores idosos exige novas abordagens de
todas as questões relacionadas com a ligação entre a idade e a produtividade. São
igualmente necessárias medidas que permitam uma passagem à reforma mais tardia e mais
gradual. A sensibilização e a promoção de boas práticas neste domínio constituem
requisitos fundamentais para uma estratégia de envelhecimento activo bem sucedida.

2.2. Promover a igualdade de oportunidades entre homens e mulheres

O envelhecimento coloca várias questões no domínio da igualdade de oportunidades. A
crescente participação das mulheres constituirá, no futuro, a principal fonte de
crescimento da mão-de-obra em muitos Estados-Membros. Os responsáveis políticos
reconhecem cada vez mais que o envelhecimento demográfico porá em relevo a
importância do trabalho das mulheres para o crescimento económico. Todavia, a
participação das mulheres é ainda demasiado baixa em muitos Estados-Membros. Mais de
50% das mulheres em idade activa com mais de 50 anos não exercem uma actividade
remunerada. Esta situação resulta, em parte, da dificuldade de conciliar uma actividade
económica com as obrigações familiares. Além do mais, as mulheres continuam a estar
sobre-representadas nos sectores mais vulneráveis e menos remunerados, onde o risco de
despedimento é maior.

Estas tendências exigem uma acção política destinada a:

Facilitar o acesso das mulheres a carreiras mais bem remuneradas e seguras e garantir a
igualdade de oportunidades no âmbito da formação e reciclagem ao longo de toda a vida
laboral.

Reforçar as políticas de conciliação das responsabilidades familiares e laborais. Importa
promover uma partilha mais equitativa das responsabilidades familiares entre os homens e
as mulheres, bem como políticas de emprego que tenham em conta as responsabilidades
de prestação de cuidados (abrangendo os cuidados a idosos dependentes e às crianças).

Explorar as possibilidades de utilizar instrumentos de política fiscal e familiar para
promover a participação das mulheres na mão-de-obra.
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• No quadro da Estratégia Europeia de Emprego, a Comissão está empenhada em
promover políticas que permitam assegurar uma adaptação adequada ao
envelhecimento da mão-de-obra e apoiar os esforços desenvolvidos pelos
Estados-Membros com verbas do Fundo Social Europeu. O apoio a políticas activas
do mercado de trabalho que visem combater o desemprego e impedir a passagem de
homens e mulheres a uma situação de desemprego de longa duração revestir-se-á de
particular importância para os trabalhadores idosos.

• Nas Directrizes para as Políticas de Emprego em 1999, a União Europeia expôs o seu
objectivo de criar "um mercado de trabalho aberto a todos" e convidou os parceiros
sociais a prestar atenção à dimensão da idade na gestão dos recursos humanos. As
medidas poderiam ser tanto activas como preventivas, envolvendo em particular a
aprendizagem ao longo da vida.

• Durante o periodo de 1998-1999, a Comissão tem levado a cabo um processo
alargado de consultas com vista a apresentar propostas sob o artigo 13 do Tratado da
Comunidade Europeia, tal como modificado em Amsterdão, no sentido de eliminar
todas as formas de discriminação no emprego, incluindo discriminação com base na
idade.
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3. ADAPTAR AS REFORMAS E AS PENSÕES AOENVELHECIMENTO

3.1. Adaptar a idade de reforma ao prolongamento da vida e à melhoria da saúde.

A adaptação ao envelhecimento implica um ajustamento das diferentes fases da nossa
vida às modificações e oportunidades decorrentes do aumento da longevidade. Desde a
década de 50, altura em que a idade de reforma foi fixada em 65 anos na maior parte dos
regimes públicos de pensão, a esperança de vida aumentou 8 a 10 anos. No entanto, no
mesmo período a participação dos homens de 60 a 64 anos na mão-de-obra desceu de
perto de 80% para aproximadamente 30%. Além do mais, a tendência verificada nas duas
últimas décadas para uma saída cada vez mais precoce do mercado de trabalho causou
uma diminuição também substancial das taxas de participação dos trabalhadores de 50 a
59 anos.

Esta tendência pode ser vista como o resultado de uma vontade generalizada de
prescindir de rendimentos em troca de lazer, à medida que a prosperidade da sociedade e
dos indivíduos aumenta. A saída precoce representa incontestavelmente uma opção
atraente a curto prazo para alguns trabalhadores de idade mais avançada, quando
comparada com as pressões do trabalho ou o desemprego de longa duração. Mas os
inquéritos demonstram que cerca de 40% das pessoas que optam pela reforma antecipada
consideram que a sua saída do mercado de trabalho é essencialmente involuntária e teriam
preferido continuar a realizar algum tipo de actividade.

Será lógico que um trabalhador se reforme 5 a 10 anos mais cedo do que os seus pais,
quando goza de melhor saúde, beneficia, em geral, de condições de trabalho mais
favoráveis e irá provavelmente viver mais 6 ou 8 anos? Essa escolha não seria diferente se
os trabalhadores mais velhos tivessem a oportunidade de melhorar as suas qualificações
profissionais e adquirir novas competências? Quantos optariam por uma saída gradual do
trabalho, se essa possibilidade fosse maisacessível?

Estas perguntas devem ser formuladas e respondidas agora, numa altura em que os
primeiros grupos da geração dobaby boomse aproximam rapidamente da idade de
reforma. Tendo em conta o volume das gerações dobaby boom, se estas adoptassem os
actuais padrões de reforma antecipada assistir-se-ia a uma acentuação substancial da taxa
da dependência dos idosos. Os regimes de segurança social ficariam sujeitos a uma
pressão excessiva e registar-se-iam, provavelmente, quebras de mão-de-obra em muitos
domínios e sectores.

A geração dobaby boomé provavelmente a mais saudável, mais instruída e com mais
recursos de todas as que já existiram. Está, assim, numa posição ideal para aproveitar ao
máximo as possibilidades proporcionadas pelo aumento da longevidade. O
prosseguimento das actuais práticas do mercado de trabalho implicaria um desperdício
inútil da sua contribuição.
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Neste, como noutros domínios, será importante conceber políticas de envelhecimento
activo sensíveis às necessidades, aos recursos e às preferências dos indivíduos4.

3.2. Ultrapassar o debate sobre a concepção das pensões

Existem boas razões para reformar os regimes de pensão. No entanto, no domínio da
concepção destes regimes não há um modelo perfeito e as reformas adequadas são
demoradas e podem ser penosas.

Até agora, o debate tem-se centrado, em grande parte, sobre a questão de saber se o
melhor sistema para responder ao desafio da transferência de bens e serviços das
gerações activas para as gerações reformadas será o sistema de repartição ou o de
capitalização. Independentemente do método escolhido, a transferência de recursos terá
de ser consideravelmente incrementada. O que é evidente é o facto de que, para
minimizar a sobrecarga crescente imposta às pessoas activas, a base de financiamento
deve ser alargada, na medida do possível, através de taxas de actividade e de emprego
mais elevadas para todas as pessoas em idade activa. A reforma das pensões constitui
uma parte importante das necessárias adaptações ao envelhecimento, mas só será
verdadeiramente eficaz se for apoiada por políticas de envelhecimento activo e por taxas
de emprego mais elevadas a nível geral.

3.3. Um programa produtivo para a reforma das pensões: os regimes devem favorecer
reformas mais graduais e mais tardias.

A forma mais produtiva e eficaz de enfrentar a ameaça que o envelhecimento constitui
para a sustentabilidade dos regimes de pensão consiste em inverter a tendência de
reforma antecipada. Se motivarmos os trabalhadores e lhes dermos as condições
necessárias para trabalhar durante mais tempo e optar por uma saída mais gradual e tardia
do mercado de trabalho poderemos reduzir os custos das pensões, obter receitas
suplementares e conseguir uma maior contribuição produtiva para o crescimento. Para
tal, precisamos de modificar o comportamento das pessoas no que respeita à reforma.

A reforma das pensões, em si, constitui apenas uma das medidas necessárias. A
modificação dos padrões de reforma exigirá a participação dos parceiros sociais, com o
apoio de políticas do mercado de trabalho, de fiscalidade e de organização do trabalho.

No entanto, embora as modalidades de reforma antecipada não sejam a única causa da
saída precoce, desempenham certamente um papel fundamental. Com efeito, tornam
demasiado fácil para os empregadores, os sindicatos e os trabalhadores transferir os
problemas do mercado de trabalho para os regimes de pensão. A sua existência impede os
actores pertinentes de centrar a atenção nas necessárias reformas da gestão da idade. Para
tornar os regimes de pensão sustentáveis será necessário limitar oacesso à reforma
antecipada.

Todavia, tal limitação deve ser acompanhada por uma remoção dos obstáculos e
desincentivos que impedem homens e mulheres de trabalhar durante mais tempo e,
paralelamente, pela oferta de oportunidades de emprego mais adequadas e mais

4 As desigualdades em termos de rendimento, saúde e esperança de vida entre os grupos sociais aumentaram nas
últimas décadas, e isto também se aplica aos idosos.
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interessantes para os trabalhadores idosos. Importa reduzir a procura e, simultaneamente,
o acesso aos regimes de reforma antecipada, tendo igualmente em conta que outras vias
de saída, como as prestações de invalidez ou de desemprego de longa duração, podem
desempenhar um papel equivalente. Continuarão a ser necessários regimes de protecção
social que permitam a reforma antecipada em certas circunstâncias, por exemplo no caso
de doença/invalidez a longo prazo ou em regiões onde as perspectivas de reintegração
dos trabalhadores idosos despedidos são particularmente fracas. Poderão haver sectores
nos quais os incentivos a reformas antecipadas devam continuar por algum tempo no
sentido de ir ao encontro de condições e desafios sectoriais específicos5. No entanto, a
saída antecipada deveria voltar a ser uma situação excepcional, como anteriormente
acontecia. Em alternativa, deveriam ser exploradas opções que envolvam a saída apenas
parcial do mercado do trabalho como, por exemplo, o trabalho a tempo parcial.

Os regimes de pensão devem ser adaptados, em colaboração com os parceiros sociais, a
fim de permitirem uma reforma mais progressiva, em combinação flexível com diversas
formas de remuneração. A reforma progressiva e a tempo parcial baseada em convenções
colectivas e, eventualmente, apoiada por programas governamentais, poderia tornar-se
uma forma importante de ultrapassar o fosso entre as idades de reforma efectivas e a
idade de reforma legal, principalmente nos sectores onde é menos viável trabalhar a
tempo inteiro por um período mais longo. Em qualquer dos casos, para conseguir inverter
a tendência será necessário encontrar um equilíbrio entre a flexibilidade exigida aos
indivíduos e a segurança que lhes é garantida.

As estimativas mais recentes sugerem que se a idade efectiva de reforma dos homens
pudesse ser aumentada para 64-65 anos, mantendo-se o actual crescimento das taxas de
participação das mulheres na mão-de-obra, seria possível compensar, em grande parte, o
iminente aumento da dependência dos idosos6. Poderá ainda ser necessário, em certa
medida, ajustar as fórmulas de contribuição/prestações. Uma resposta "produtiva" desta
natureza tem a vantagem de permitir responder mais facilmente à necessidade de
aumentar as contribuições e reduzir as prestações. Ao mesmo tempo, pode permitir às
pessoas de 55 a 65 anos participar mais amplamente na sociedade, conferindo-lhes um
papel activo, bem como um estatuto mais adequado e melhor qualidade de vida.

Os factores que conduzem à reforma antecipada são variados e complexos. A
modificação das práticas dos empregadores e dos sindicatos no âmbito da gestão da idade
exigirá um grande esforço, em estreita colaboração com os parceiros sociais e entre estes.
Para modificar as expectativas e atitudes dos trabalhadores de idades mais avançadas será
necessário oferecer-lhes melhores oportunidades e incentivos para permanecerem em
actividade. Além do mais, prolongar a vida activa implicará um maior recurso ao trabalho
a tempo parcial, pelo menos no início. A União Europeia deveria estabelecer como
objectivo, a curto e a médio prazo, aumentar em dois anos a idade média de saída

5 Poderá, por exemplo em certas cirscuntâncias, ser no domínio da agricultura: uma das medidas que acompanha a
Política Agrícola Comum, O Sistema Comunitário de Reforma Antecipada na Agricultura sob o Regulamento
(EEC) n° 2079/92 que visa promover a necessária renovação, reestruturação e melhoria da viabilidade económica
das propriedades agrícolas, fornecendo um rendimento satisfatório aos agricultores mais idosos que cessem a sua
actividade e por isso dêem aos jovens agricultores melhores condições para estabelecerem e desenvolverem as suas
propriedades.

6 OCDE (1998): Maintaining Prosperity in an Ageing Society, p.42 e nota 19, p.113.
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efectiva do mercado de trabalho. A médio e longo prazo, à medida que o pleno impacto
de envelhecimento demográfico se fizer sentir, devemos tomar medidas no sentido de
permitir que a grande maioria das pessoas trabalhe durante mais anos, de modo a que as
idades de reforma efectivas se aproximem de novo da idade de reforma legal.

3.4. Tornar os regimes de pensão menos sensíveis à evolução demográfica e a outras
transformações importantes

O caminho a seguir para garantir a sustentabilidade dos regimes de pensão será diferente
consoante os Estados-Membros, tendo em conta as divergências existentes no que
respeita ao regime global de pensões, bem como aos critérios de elegibilidade, fórmulas
de contribuição/prestações e mecanismos de indexação dos regimes públicos. No entanto,
destacam-se claramente alguns princípios gerais. Os governos e os parceiros sociais
deveriam examinar as vantagens potenciais de políticas que visem:

garantir uma base de receitas tão ampla e equitativa quanto possível para os regimes de
pensão públicos;

desenvolver um conjunto sustentável de pilares de pensão que se apoiem mutuamente,
baseados na legislação, em convenções colectivas e em contratos privados, assegurando
assim uma ampla repartição das responsabilidades entre o governo, os parceiros sociais e
os indivíduos no que respeita à garantia de rendimentos dos idosos;

consolidar o contrato implícito entre as gerações, assegurando um equilíbrio sólido, no
âmbito dos regimes de pensão, entre a sustentabilidade financeira a longo prazo, a
solidariedade entre gerações e a equidade entre e dentro das gerações.

3.5. Proporcionar um ambiente mais seguro e lucrativo para os regimes
complementares de reforma

Alguns Estados-Membros optaram por um sistema de pensões duplo, no âmbito do qual
o regime principal assegura as pensões de base, enquanto os regimes do segundo pilar,
financiados por capitalização, asseguram a manutenção dos rendimentos. Os fundos de
pensões podem beneficiar significativamente de um verdadeiro acesso ao mercado único e
à moeda única. Um mercado de capitais à escala europeia permite absorver melhor o
crescimento dos fundos de pensões, favorece uma melhor diversificação dos riscos e
assegura aos aforradores melhores taxas de rentabilidade dos investimentos. Além do
mais, um ambiente mais liberal para o investimento transfronteiriço das
poupanças-reforma contribuiria para desenvolver mercados de capitais europeus e
promover o emprego e o crescimento. Importa estabelecer um enquadramento que
permita aos fundos de pensões e à economia europeia tirar partido destes benefícios
potenciais. A principal questão consiste em encontrar formas de garantir a segurança das
pensões, permitindo simultaneamente maior liberdade para o investimento dos fundos. É
necessário examinar as vantagens potenciais da adopção de regulamentação e da criação
de organismos de fiscalização à escala da União7.

7 Os serviços da Comissão preparam actualmente uma Comunicação sobre os regimes complementares de reforma.
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3.6. Garantir um rendimento mínimo adequado, tendo em conta a evolução das
questões de redistribuição entre e dentro das gerações.

Garantir recursos mínimos adequados para os idosos continua a ser uma questão
importante - particularmente quando considerada sob a perspectiva do género. O
envelhecimento da população europeia põe em evidência o impacto dos obstáculos que
anteriormente impediam a participação das mulheres na mão-de-obra. A taxa de
actividade relativamente fraca das mulheres, os efeitos dos divórcios sobre regimes de
pensão baseados em modelos de famílias nucleares estáveis em que o homem é o sustento
da família, bem como as diferenças de longevidade entre homens e mulheres, são factores
que podem contribuir para uma protecção social insuficiente de muitas mulheres de idade
avançada. A promoção da igualdade de oportunidades no mercado de trabalho e no
domínio da protecção social poderá minorar significativamente este problema ao longo
do tempo. No entanto, são por enquanto necessárias medidas específicas8 a fim de
compensar a frequente incapacidade dos regimes de pensão de responder às necessidades
das mulheres que, convém lembrar, representam a maioria dos pensionistas9.

Por outro lado, o rendimento disponível per capita de grande parte de agregados
familiares constituídos por pensionistas é igual ou superior ao de famílias jovens com
filhos em que ambos os cônjuges trabalham. A nossa acepção tradicional da questão da
distribuição no âmbito da protecção social - designadamente a necessidade de transferir
mais recursos para os reformados - tornou-se demasiado simplista10. A redistribuição
entre diferentes grupos de idosos tornar-se-á cada vez mais importante à medida que os
diferenciais de rendimentos entre os idosos se acentuarem.

8 As diferenças no que respeita às taxas de actividade de homens e mulheres ao longo da sua vida continuam a ser
importantes nalguns Estados-Membros. Além do mais, mesmo quando as taxas de participação convergem, para
garantir uma cobertura equitativa das pensões continuará a ser necessário ter em conta que as mulheres têm mais
responsabilidades de assistência a familiares. Entre outros aspectos, continuará a ser importante tornar mais
flexíveis as exigências em matéria de contribuições para a reforma, por forma a que, por exemplo, os períodos de
licença para assistência a filhos possam ser compensados no âmbito da carreira global de contribuições.

9 Devido às diferenças de longevidade entre os sexos, estima-se que mais de dois terços dos pensionistas com mais
de 75 anos são mulheres.

10 Todavia, as transferências entre gerações são mais complexas do que os regimes de pensão sugerem. Estudos
recentes demonstram que muitos idosos utilizam uma parte significativa dos seus rendimentos excedentários para
ajudar os filhos ou netos.
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• No seu programa de trabalho para 1999, a Comissão comprometeu-se a desenvolver
políticas no sentido de modernizar e melhorar a protecção social. Está pensado que tal
poderá tomar a forma de uma Comunicação sobre protecção social que proporá um
novo processo de cooperação com e entre os Estados-Membros no domínio da
protecção social. A adaptação ao desafio do envelhecimento constituirá uma das várias
questões importantes a abordar no quadro deste novo processo de cooperação.
Deverá prestar-se particular atenção à definição de políticas que visem inverter a
tendência para a reforma antecipada, explorar novas modalidades de reforma
progressiva e tornar os regimes de pensão mais sustentáveis e flexíveis.

• Uma parte importante do 5° Programa-quadro11 de investigação, desenvolvimento
tecnológico e actividades de demonstração será dedicado à investigação socio-
económica, elucidando a interacção entre as tendências societais, mudanças nas
estruturas familiares, mudanças económicas, incluindo mudanças no mercado de
trabalho, tendo como pano de fundo a mudança estrutural, demográfica e social; e
tendo em conta a diversidade regional. Estas actividades contribuirão para o processo
de tomada de decisão, melhorando o nosso conhecimento dos desafios que a Europa
enfrenta e as suas principais consequências.

11 J.O. L26 – 1 Fevereiro1999 – Decisão n°. 182/1999/EC do Parlamento Europeu e do Conselho relacionado com o
Quinto programa-quadro da Comunidade Europeia para investigação, desenvolvimento tecnológico e actividades
de demonstração (1998 a 2002).
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4. RESPONDER ÀS NECESSIDADES NO DOMÍNIO DA SAÚDE E DA PRESTAÇÃO DE CUIDADOS

COM UM ENVELHECIMENTO SAUDÁVEL

Garantir o acesso a serviços de saúde e de prestação de cuidados adequados é fundamental para
o modelo europeu de solidariedade. O rápido crescimento do número de pessoas idosas e muito
idosas durante as próximas décadas irá pôr à prova este princípio. Embora sejam mais saudáveis
do que as anteriores gerações de idosos, as pessoas de idade avançada necessitam de serviços
de saúde e de prestação de cuidados diferentes e em maior número do que os jovens e as
pessoas de meia idade. O envelhecimento irá, pois, sobrecarregar os recursos no domínio da
saúde12. Todavia, a necessidade de alargar os serviços clínicos e de prestação de cuidados pode
ser minimizada através de uma associação de medidas de promoção da saúde, de estilos de vida
saudáveis e de prevenção de acidentes, bem como da melhoria da reabilitação após uma doença.

4.1. Vantagens da promoção de abordagens preventivas de preferência a abordagens
curativas

A melhoria das condições de vida e dos conhecimentos médicos contribuiu para
prolongar a "esperança de vida activa". A idade média na qual as pessoas idosas passam a
estar dependentes, de uma ou outra forma, e a necessitar de assistência ou vigilância no
domicílio está a aumentar13. A promoção de um envelhecimento activo e de estilos de
vida saudáveis, associada aos progressos da medicina, reforçará provavelmente esta
tendência. Importa, no entanto, não sobrestimar os benefícios potenciais dos progressos
médicos. Embora as novas tecnologias médicas permitam reduzir os custos em certos
casos, no seu conjunto tendem paradoxalmente a aumentar aos despesas gerais. No
contexto do envelhecimento demográfico, a ênfase nas estratégias preventivas, incluindo
uma alimentação mais saudável e a promoção da actividade física e intelectual, permitirá
provavelmente obter resultados mais positivos. Uma promoção da saúde verdadeiramente
pertinente no que respeita ao envelhecimento deve dirigir-se em primeiro lugar aos estilos
de vida dos jovens e das pessoas de meia idade. A adopção de estilos de vida saudáveis,
mesmo após os 65 anos, pode ainda ser importante para melhorar a qualidade de vida.
Estudos recentes mostram que mesmo as pequenas mudanças na alimentação e nos estilos
de vida podem melhorar significativamente o estado de saúde das pessoas idosas. A título
de exemplo é de referir a osteoporose, uma causa frequente de invalidez para as mulheres
idosas, que pode ser pelo menos parcialmente prevenida a baixo custo através de
campanhas de nutrição.

4.2. Melhorar o acesso aos cuidados de saúde para pessoas de todas as idades e para
todos os idosos.

No âmbito do racionamento do acesso aos cuidados de saúde são cada vez mais
aplicados critérios de idade. No entanto, a idade cronológica, enquanto tal, pode

12 Principalmente em conjugação com outros factores, como a evolução tecnológica, as novas terapias e as
expectativas do público.

13 OCDE(1999): Maintaining Prosperity in an Ageing Society, p.90. Ao mesmo tempo, o prolongamento da
esperança de vida conduz a um aumento de doenças associadas à idade, como a doença de Alzheimer.
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constituir um critério menos relevante do que anteriormente, tendo em conta a
possibilidade crescente de uma maior esperança de vida saudável. Precisamos de
aperfeiçoar e, se necessário, ajustar a nossa abordagem do racionamento dos cuidados de
saúde. É fundamental não privar os idosos do acesso aos tratamentos mais recentes e
mais eficazes, apenas por terem já atingido uma certa idade.

4.3. Assegurar a prestação de cuidados de qualidade adequados às pessoas muito
idosas/frágeis

A organização da prestação de cuidados varia consideravelmente entre os
Estados-Membros, mas de um modo geral a maior parte das pessoas que necessitam de
assistência e cuidados permanentes recebem esses cuidados no seu próprio domicílio, por
parte do cônjuge ou outros familiares. Neste domínio, a igualdade entre homens e
mulheres na partilha de responsabilidades está longe de ser alcançada: a prestação de
cuidados aos idosos é assegurada, na maior parte dos casos, pelas mulheres de 45-65
anos, como trabalho no domicílio não remunerado. No entanto, não é realista esperar que
as mulheres possam continuar a assumir este encargo no contexto do envelhecimento
demográfico. É provável que a crescente participação das mulheres na vida activa venha
limitar a sua tradicional disponibilidade para prestar assistência a familiares idosos no
domicílio, no próprio momento em que essa necessidade se intensifica. Importa conseguir
uma partilha mais equitativa entre homens e mulheres das responsabilidades em matéria
de prestação de cuidados informais e aumentar substancialmente a capacidade dos
sistemas formais de prestação de cuidados.

Assim, ao passo que os cuidados informais continuarão a desempenhar um papel, talvez
ainda dominante, os serviços formais de prestação de cuidados adquirirão muito maior
importância. Os serviços de reabilitação, a ajuda doméstica, a prestação de cuidados no
domicílio, a habitação especialmente adaptada e os estabelecimentos de assistência a
longo prazo contam-se entre os serviços que deverão ser substancialmente desenvolvidos.
Além disso, o maior recurso às tecnologias de assistência pode melhorar
significativamente a autonomia e a qualidade de vida dos idosos, mesmo os gravemente
incapacitados. Para responder às suas necessidades e preferências de forma adequada e
rentável serão necessárias mudanças. Será importante assegurar uma melhor coordenação
dos serviços de saúde e dos serviços sociais a fim de garantir a "continuidade dos
cuidados", inclusivamente através de uma eventual combinação de serviços de prestação
de cuidados públicos, voluntários e privados com fins lucrativos, associada a um melhor
apoio à prestação de cuidados por familiares.

As modalidades de assistência a longo prazo ou de seguro de dependência, recentemente
introduzidos nalguns Estados-Membros, puseram em relevo as vantagens potenciais desta
abordagem. As questões suscitadas ultrapassam o problema do financiamento. A
qualidade de vida dos idosos e a possibilidade de manterem um certo grau de
independência e autodeterminação, mesmo em situações de fragilidade, é igualmente
muito importante. O facto de se proporcionar às pessoas que necessitam de assistência a
longo prazo o poder de compra necessário e o direito de escolher entre diferentes
prestadores de serviços é muito importante neste contexto.

4.4. Promover o papel e as possibilidades da reabilitação

Uma simples queda pode rapidamente transformar um idoso independente e activo num
indivíduo profundamente dependente, cuja saúde se deteriora rapidamente. O acesso a
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serviços de reabilitação de qualidade pode ajudar a evitar esta situação. Não podemos
ignorar as potencialidades de contenção dos custos e melhoria da qualidade de vida que
podem advir da existência de serviços de reabilitação acessíveis a todos: trata-se de um
elemento importante numa abordagem de envelhecimento activo.

• No Quinto programa-quadro de investigação comunitária a Comissão dedicará
especial atenção à investigação médica e social pertinente no contexto do
envelhecimento. Uma "acção chave" deste programa, com um orçamento de 190
milhões de EUROS, é especialmente dedicada à "População em vias de
envelhecimento e com deficiências". Suportará Investigação multidisciplinar,
Desenvolvimento Tecnológico e Acções de Demonstração relacionadas com:
processos que conduzam a uma envelhecimento saudável, incluindo aspectos
biológicos, psicológicos, demográficos, sociais e económicos; intervenções que levem
ao retardar e a uma melhor gestão da deficiência; prestação eficaz e eficiente de
cuidados de saúde para populações idosas, incluindo investigação comparada no
financiamento de cuidados de saúde e pensões; prevenção e tratamento de doenças
relacionadas com a idade e deficiências. A acção-chave é gerida em cooperação
estreita com outras actividades relevantes do programa quadro de investigação, como
a telemática para a saúde, desenvolvimento de novos produtos, serviços ou aparelhos
de assistência, nutrição e saúde, doenças infecciosas e investigação sócio-económica.
Serão procuradas sinergias com outros instrumentos comunitários relevantes.

• A Comissão apoia estudos e conferências sobre as diferenças de organização dos
serviços de prestação de cuidados formais e informais entre os Estados Membros e as
vantagens e desvantagens das várias abordagens utilizadas.

• Como indicado na Comunicação sobre o desenvolvimento da política de saúde pública
(COM(98) 230 final), a Comissão pretende dedicar especial atenção às questões de
saúde relacionadas com o envelhecimento das populações, no quadro da elaboração de
políticas de saúde pública a nível comunitário.
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5. CONCLUSÕES: VIVER MAIS E MELHOR .

O aumento da longevidade coloca a questão de saber como "viver melhor" nos anos
suplementares. Esta questão assumirá maior importância face ao rápido aumento do número de
pessoas idosas, à medida que os grandes grupos debaby boomersse aproximam da idade da
reforma e com o grande aumento do número de pessoas que atingem os 80-90 anos.

A dimensão das transformações demográficas no início do século XXI proporciona à União
Europeia simultaneamentea oportunidade e a necessidadede modificar as práticas obsoletas
em relação aos idosos. Tanto no mercado de trabalho como após a reforma, é possível
incentivar uma maior contribuição das pessoas que se encontram na segunda metade das suas
vidas. As competências dos idosos representam uma grande reserva de recursos que até agora
não foram suficientemente reconhecidos nem mobilizados. A existência de políticas e serviços
de saúde e de assistência adequados pode prevenir, adiar e minimizar a dependência nas idades
mais avançadas. Além disso, a procura destes serviços irá criar novas oportunidades de
emprego.

Os comportamentos e as práticas de discriminação dos idosos, além de injustas, conduzem a um
desperdício de recursos. A adopção de políticas e comportamentos adequados permitirá à
sociedade utilizar as potencialidades dos idosos em muito maior medida do que acontece
actualmente.

Trabalhar durante mais tempo constitui um meio importante de melhorar a qualidade de vida
nos anos suplementares. Outro meio consiste na participação activa na comunidade local e na
sociedade em geral, mesmo após a reforma.

Os idosos participam já activamente nas organizações não governamentais. O reforço da
participação de idosos em actividades voluntárias poderia constituir um instrumento importante
das estratégias de envelhecimento activo. A participação das pessoas idosas em actividades
voluntárias nas suas comunidades tem três vantagens: beneficia os destinatários dos serviços; os
voluntários idosos desempenham um papel social útil, recebem estímulos físicos e intelectuais
com os novos contactos e adquirem um sentimento de satisfação e realização individual; os
serviços locais podem ser prestados de forma mais rentável.

Para aproveitar ao máximo os anos suplementares, a noção de aprendizagem ao longo da vida
deve igualmente aplicar-se ao período posterior à reforma14. Os idosos possuem uma
capacidade e vontade de aprender que não é suficientemente reconhecida. A participação em
actividades intelectualmente estimulantes é importante para o desenvolvimento e a manutenção
de certas aptidões nesta fase da vida. Tais possibilidades devem ser consideravelmente
desenvolvidas e abordar questões práticas, como a utilização das novas tecnologias de
informação.

14 Esta abordagem é já utilizada em programas de educação comunitários. O elemento de educação para adultos no
novo programa Socrates, por exemplo, visa promover o desenvolvimento e a difusão de boas práticas nesta àrea
através de cooperação transnacional. A população idosa constitui um grupo-alvo e os projectos visam fortalecer a
sua participação activa como cidadãos de pleno direito na vida social.
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Preparar-se para uma vida melhor, mais longa e mais activa, trabalhar durante mais tempo,
passar à reforma de um modo mais gradual e aproveitar as oportunidades de prestar uma
contribuição activa após a reforma constituem as melhores vias para garantir o máximo grau de
independência e autodeterminação na velhice. Isto aplica-se mesmo quando as faculdades
diminuem e a dependência aumenta.

Todas as gerações têm algo importante a ganhar com a adopção de políticas que permitam aos
idosos tornar-se ou permanecer mais activos e os motivem nesse sentido. A adopção de um
quadro de incentivos permitirá motivar um maior número de idosos a optar por oportunidades
de envelhecimento activo, diminuindo assim a sua dependência e incapacidade. Tal contribuiria
para conciliar as claras aspirações dos idosos a uma vida longa e de qualidade com as legítimas
preocupações da sociedade no que respeita à minimização dos custos do envelhecimento
demográfico.

A aplicação de boas práticas para um envelhecimento activo nas diversas fases da vida exigirá a
contribuição de todos.

A Comissão convida as ONG, os parceiros sociais, as autoridades públicas e os cidadãos a unir
os seus esforços tendo em vista a criação de uma base sólida que permita aos cidadãos
europeus envelhecer nas melhores condições no próximo século.
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• A Comissão está empenhada em facilitar a cooperação entre e com os Estados-Membros no
domínio das políticas a adoptar em resposta ao desafio do envelhecimento demográfico.

• A Comissão está a financiar uma série de estudos sobre as diversas etapas e componentes de uma
estratégia de envelhecimento activo. Alguns desses estudos poderão ser convertidos em manuais
práticos destinados a ajudar os Estados-Membros a definir estratégias tendo em vista um
ajustamento adequado ao envelhecimento.

• A Comissão está empenhada em explorar as possibilidades de novos programas deacção
comunitários horizontais baseados nos §13, §129 e §137 do Tratado das CE de acordo com as
modificações do Tratado de Amsterdão nos quais as pessoas idosas são consideradas quando
sujeitas a dicriminação, desemprego ou exclusão social.

Acções específicas a realizar pela UE por ocasião do ano internacional dos idosos - 1999

Como parte das medidas preparatórias no âmbito dos artigos 13 e 137, a Comissão irá suportar os
seguintes tipos de acção a favor das pessoas idosas em 1999:

• Medidas a serem implementadas no quadro do Ano Internacional da ONU para a população idosa
sobre os temas da situação das pessoas idosas no mercado de trabalho; o seu papel na sociedade;
a promoção da solidariedade entre gerações.

• Medidas de apoio e promoção do papel das ONG, das associações e das redes que trabalham
para os idosos e contribuem para a concretização desses objectivos;

• Medidas de promoção da plena cidadania, da participação e da igualdade de oportunidades dos
idosos;

• A Comissão pretende publicar um concurso e o respectivo guia do candidato na Primavera de
1999.

Exemplos mais específicos do tipo de actividades que a Comissão pretende apoiar em 1999 incluem:

� Criação de um Fórum Europeu dos Idosos. O objectivo é o de facilitar e promover a cooperação
e a coordenação entre ONG dedicadas aos idosos à escala europeia e melhorar a recolha e
disseminação de informação sobre envelhecimento e questões ligadas às pessoas idosas.

� Um pequenoPrograma de Bolsasdestinadas a permitir a voluntários idosos deslocar-se a
Bruxelas para trabalhar no Fórum europeu dos idosos durante um período de 3 a 6 meses.

� Organização de umagrande conferênciasobre políticas a favor dos idosos, a realizar no Outono
de 1999, em Bruxelas, para finalizar o Ano Internacional das Pessoas Idosas, e posicionar o tema
face ao começo do Novo Milénio.

� Realização de um inquéritoEurobarómetrosobre o envelhecimento e os idosos.
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6. ANEXO: QUADROS E GRÁFICOS

Gráfico 1: Primeiro ano civil da diminuição da população total e da população em idade
activa na UE e nos Estados-Membros (Cenário demográfico de base Eurostat)
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Gráfico 2: Evolução demográfica dos principais grupos etários
Comparação entre 1975-95 e 1995-2015

Fonte: Observações até 1995, Cenário de base Eurostat para o periodo 1996-2015

Fonte: Inquérito ao Emprego, EUROSTAT

Quadro 1: Taxas de emprego dos grupos etários de 55-59 e 60-64 anos - 1997

Total AT BE DE DK ES FI FR GR IE IT LU NL PT SE UK EUR15
55-59 41.3 33.5 53.2 67.8 42.9 50.1 47.9 50.1 46.8 35.9 35.5 46.9 54.0 74.4 59.4 49.3
60-64 10.6 10.8 18.6 32.9 25.7 18.5 10.7 32.2 33.1 18.1 10.8 13.7 39.5 46.5 36.7 22.2
55-64 28.5 22.0 38.2 51.4 33.5 35.7 28.9 40.7 40.3 27.3 23.7 31.4 46.8 61.6 48.5 36.3

Homens AT BE DE DK ES FI FR GR IE IT LU NL PT SE UK EUR15
55-59 59.4 46.8 62.9 77.5 64.9 51.7 55.4 72.3 66.7 52.0 54.2 62.0 65.7 76.5 68.6 61.5
60-64 13.1 17.6 26.8 41.5 38.3 20.9 11.0 46.4 49.4 29.6 14.6 20.8 50.3 48.8 47.6 30.7
55-64 40.5 32.2 47.6 61.0 50.6 37.9 33.0 59.0 58.6 41.5 35.5 43.0 58.2 64.0 58.6 47.0

Mulheres AT BE DE DK ES FI FR GR IE IT LU NL PT SE UK EUR15
55-59 23.8 20.7 43.2 57.0 22.3 48.5 40.7 29.5 26.2 20.6 17.3 31.6 43.7 72.2 50.4 37.2
60-64 8.3 4.5 10.8 24.1 14.5 16.3 10.5 19.9 16.8 8.1 7.2 6.9 30.3 44.3 26.3 14.4
55-64 17.3 12.4 28.9 41.2 18.0 33.6 25.1 24.4 21.7 14.4 12.5 19.8 37.0 59.3 38.7 26.1
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Gráfico 3: Saldo entre os fluxos de entrada e de saída na população em idade activa

Saldo entre os grupos etários de 20-29 e 50-64
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Fonte: Eurostat: Observações até 1995, cenário demográfico de base para o periodo 1996-2015

Gráfico 4: Interacção entre tendências demográficas, emprego e crescimento
EUR15 período 1998-2025

Fonte: Cenário demográfico de base Eurostat e Inquérito ao Emprego.
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